
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

PROVA ESCRITA OBJETIVA - ETAPA 1 
PROVA ESCRITA DISSERTATIVA – ETAPA 2 

 

Sublinha de Pesquisa 2 
(ESTADO E EFETIVIDADE DO DIREITO) 

  

 
 

 
 

DATA DA PROVA: 03/11/2019 
 

HORÁRIO: das 08 às 11h30min 
 

LEIA AS INSTRUÇÕES E AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA ABRIR O 
CADERNO DE QUESTÕES 

 
Instruções para a Prova da Etapa 1:  

 Verifique se este CADERNO contém um total de 10 (dez) questões do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) opções de resposta 

cada, das quais, apenas uma é correta. Se o caderno não estiver completo, solicite ao fiscal de sala um outro caderno. Não 

serão aceitas reclamações posteriores. 

 A prova escrita objetiva será realizada sem consulta a qualquer material. A avaliação será aferida por nota de zero a dez. A 

nota mínima para aprovação na Etapa 1 é 6 (seis). 

 As respostas devem ser marcadas, obrigatoriamente, no cartão-resposta, utilizando caneta esferográfica, tinta preta ou azul 
escrita grossa. 

 
Instruções para a Prova da Etapa 2: 

 A prova escrita dissertativa será realizada sem consulta a qualquer material. 

 A avaliação será aferida por nota de zero a dez. A nota mínima para aprovação na Etapa 2 é 7 (sete).  

 A prova escrita dissertativa consistirá em dois quesitos. O candidato deverá responder cada quesito em no mínimo duas e no 

máximo quatro laudas. 

 O não atendimento do limite mínimo ou máximo implicará a nota zero para o quesito. Receberá zero o candidato que não 

responder sobre o núcleo central do quesito ou responder genericamente ao quesito. 

 

 O candidato não poderá entregar o caderno de questões antes de decorridos 60 (sessenta) minutos do início da prova, 

ressalvados os casos de emergência médica. 

 Ao concluir a prova, o candidato terá que devolver o caderno de questões, o cartão-resposta e a folha para resposta da 

questão dissertativa devidamente ASSINADOS. A não devolução de qualquer um deles implicará na eliminação do candidato. 
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PROVA DA ETAPA 1 (PROVA OBJETIVA) 

 
 
 
QUESITO 01 - Analise os enunciados abaixo e assinale a opção CORRETA. 
 

I. Para Joseph Raz, em O Conceito de Sistema Jurídico, as três características mais gerais e importantes do 
direito são: normatividade, institucionalidade e coatividade. A coatividade do direito significa que a obediência ao 
direito e a sua aplicação são internamente garantidas, em última instância, pelo uso da força; 

II. Joseph Raz, em O Conceito de Sistema Jurídico, afirma que, para John Austin, uma disposição jurídica é a 
ordem de um soberano a seus súditos. Para Austin, a soberania se baseia exclusivamente no fato social do 
hábito de obediência, sem nenhuma referência com a moral ou com princípios morais. Assim, para Austin, a 
validade de toda disposição jurídica pressupõe que o supremo legislador seja superior aos destinatários da 
disposição jurídica, que seja habitualmente obedecido pelo grosso da população e que não obedeça 
habitualmente a ninguém; 

III. John Austin é considerado fundador da escola analítica do direito (também conhecida como jurisprudência 
analítica anglo-saxã). 

 
(A) Todos os enunciados estão corretos. 
(B) Nenhum dos enunciados está correto. 
(C) Apenas o enunciado I está correto. 
(D) Apenas o enunciado II está correto. 
(E) Apenas o enunciado III está correto. 

 
QUESITO 02 - Analise os enunciados abaixo e assinale a opção CORRETA. 
 

I. Para Herbert L. A. Hart, o sistema jurídico consiste no hábito de obediência a um soberano juridicamente 
ilimitado; 

II. Para Herbert L. A. Hart, os princípios, e não as regras, têm lugar central na estrutura do sistema jurídico; 
III. Herbert L. A. Hart concorda com a teoria da norma fundamental de Hans Kelsen como fundamento do sistema 

jurídico; 
IV. Herbert L. A. Hart não reconhece a textura aberta do direito, ou seja, as regras não estão sujeitas a 

interpretações. 
 

(A) Todos os enunciados estão corretos. 
(B) Nenhum dos enunciados está correto. 
(C) Apenas o enunciado I está correto. 
(D) Apenas o enunciado II está correto. 
(E) Apenas o enunciado IV está correto. 

 
QUESITO 03 - Analise os enunciados abaixo e assinale a opção CORRETA. 
 

I. Segundo Hans Kelsen, em Teoria Pura do Direito, para a validade de uma norma, não basta que seja emanada 
de autoridade competente e que obedeça ao que reza a norma fundamental. É necessário, ainda, o mínimo de 
eficácia. Contudo, a ineficácia episódica ou temporária não compromete a vigência de uma norma jurídica em 
particular; 

II. Segundo Hans Kelsen, em Teoria Pura do Direito, a norma secundária é aquela que orienta o comportamento, 
sem prever sanção. Em relação à norma primária, Hans Kelsen afirma ser aquela que prescreve a sanção para 
aquele que descumpre os preceitos legais; 

III. Hans Kelsen, em Teoria Pura do Direito, ao definir sistema jurídico, afirma que a existência da norma jurídica 
está relacionada à sua validade e não apenas à vontade ou competência legislativa de quem a instituiu. 

 
(A) Todos os enunciados estão corretos. 
(B) Nenhum dos enunciados está correto. 
(C) Apenas o enunciado I está correto. 
(D) Apenas o enunciado II está correto. 
(E) Apenas o enunciado III está correto. 
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QUESITO 04 - Analise os enunciados abaixo e assinale a opção CORRETA. 
 

I. Robert Alexy desenvolveu o conceito de direito desprezando os elementos positivistas, ancorando sua tese no 
elemento moral; 

II. Robert Alexy desenvolveu o conceito de direito sem desprezar os elementos positivistas da legalidade 
autoritativa e da eficácia social, que ele denominou de não-positivismo inclusivo, o qual agrega aos elementos 
que caracterizam o positivismo a correção moral; 

III. As colisões de princípios, segundo Robert Alexy, são solucionadas pela máxima da proporcionalidade, através 
de três máximas parciais, a saber, a máxima parcial da adequação, a máxima parcial da necessidade e a 
máxima parcial da proporcionalidade em sentido estrito.  
 
(A) Todos os enunciados estão corretos. 
(B) Nenhum dos enunciados está correto. 
(C) Apenas o enunciado I está correto. 
(D) Apenas o enunciado II está correto. 
(E) Apenas o enunciado III está correto. 

 
QUESITO 05 - Com relação ao conceito de princípio, trabalhado por Miguel Horvath Júnior, analise os enunciados 
abaixo e assinale a opção CORRETA. 
 

I. Princípios são fundamentos, proposições básicas, típicas que condicionam todas as estruturações 
subsequentes. São alicerces da ciência, enquanto ideias jurídicas materiais são manifestações especiais da 
ideia de Direito; 

II. Os princípios, quando transcritos para a Carta Constitucional, transmutam-se em normas constitucionais com 
eficácia programática; 

III. Os princípios representam a consciência jurídica da sociedade. Têm a elevada missão de velar pelos valores 
eternos do Homem. 
 

(A) Todos os enunciados estão corretos. 
(B) Nenhum dos enunciados está correto. 
(C) Apenas o enunciado I está correto. 
(D) Apenas o enunciado II está correto. 
(E) Apenas o enunciado III está correto. 

 
QUESITO 06 - A partir da bibliografia indicada para a Sublinha 2, analise os enunciados abaixo e assinale a opção 
CORRETA. 
 

I. O princípio da universalidade de cobertura e do atendimento, no sistema previdenciário pátrio, apresenta-se 
como princípio programático e informador. É instrumentalizado de forma mitigada, uma vez que a própria 
Constituição Federal estabelece os eventos que terão cobertura previdenciária, bem como o caráter contributivo 
da previdência social; 

II. A faceta subjetiva do princípio da universalidade de cobertura se traduz nos riscos e contingências sócias. As 
prestações previdenciárias devem abranger o maior número possível de situações geradoras de necessidades 
sociais, dentro da realidade econômico-financeira do Estado; 

III. A faceta objetiva do princípio da universalidade de cobertura se traduz na possibilidade de todos os integrantes 
da sociedade brasileira, atendidos os requisitos legais, filiarem-se ao sistema previdenciário. 
 

(A) Todos os enunciados estão corretos. 
(B) Nenhum dos enunciados está correto. 
(C) Apenas o enunciado I está correto. 
(D) Apenas o enunciado II está correto. 
(E) Apenas o enunciado III está correto. 

 
QUESITO 07 - A partir da bibliografia indicada para a Sublinha 2, analise os enunciados abaixo e assinale a opção 
CORRETA. 

 
I. A seguridade social compreende o conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, sendo, 
portanto, compulsório e contributivo em suas três frentes; 

II. No âmbito da assistência social, existe a previsão de um benefício de prestação continuada (BPC/LOAS), que é 
a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 60 anos ou mais, que 
comprovem não possuir meios de garantir a sua própria sobrevivência e nem de tê-la garantida por sua família; 
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III. A afirmação de que a Seguridade Social é um sistema que garante a “libertação da necessidade" leva a um 
conceito equivocado da Seguridade Social, visto que desloca funções típicas do Estado para o conceito de 
Seguridade, extrapolando os limites do princípio da solidariedade. 
 

(A) Todos os enunciados estão corretos. 
(B) Nenhum dos enunciados está correto. 
(C) Apenas o enunciado I está correto. 
(D) Apenas o enunciado II está correto. 
(E) Apenas o enunciado III está correto. 

 
QUESITO 08 - Segundo Gustavo Binenbojm, no que diz respeito ao processo de desenvolvimento histórico da 
dogmática do direito administrativo, pode-se afirmar:  
 

I. Que experimentou um processo de descolamento em relação ao direito constitucional, em razão da 
descontinuidade da burocracia e da relativa imutabilidade do nosso direito constitucional; 

II. Que ofereceu, ao longo da sua evolução, uma concepção de “interesse público” que guardava estreita referência 
à Constituição e ao direito constitucional, principalmente em países de constituição dirigente; 

III. Que teve na teoria do “desvio de poder” e dos “motivos determinantes” um forte instrumento de controles dos 
atos administrativos vinculados; 

IV. Que o “gerencialismo” buscou aplicar técnicas da gestão privada à Administração Pública. 
 

Assinale a opção CORRETA. 
 

(A) Todos os enunciados estão corretos. 
(B) Nenhum dos enunciados está correto. 
(C) Apenas o enunciado I está correto. 
(D) Apenas o enunciado II está correto. 
(E) Apenas o enunciado IV está correto. 

 
QUESITO 09 - Segundo Binenbojm, dos paradigmas clássicos abaixo apontados, o que não se incorporou à 
dogmática tradicional do direito administrativo brasileiro foi: 
 

(A) Supremacia do interesse público sobre o privado. 
(B) Legalidade administrativa como vinculação positiva à lei. 
(C) Tangibilidade do mérito do ato administrativo. 
(D) Poder Executivo unitário, fundado em relações de subordinação hierárquica. 
(E) Nenhuma das alternativas anteriores. 

 
QUESITO 10 - Entre as propostas apresentadas por Gustavo Binenbojm para uma mudança paradigmática do direito 
administrativo brasileiro, não encontramos uma das seguintes: 
 

(A) Da supremacia do interesse público ao dever de proporcionalidade. 
(B) Rumo a legalidade administrativa como vinculação negativa, permitindo-se uma maior autonomia ao gestor 

público. 
(C) Adoção da diretriz dos graus de vinculação à juridicidade, ao invés da dicotomia ato vinculado x ato 

discricionário. 
(D) Determinação não apriorística da prevalência dos interesses públicos sobre os interesses privados, a ser feita 

mediante ponderações proporcionais. 
(E) Nenhuma das alternativas anteriores. 
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PROVA DA ETAPA 2 (PROVA DISSERTATIVA) 

 
QUESITO 01 
Toda e qualquer relação jurídica pressupõem a presença de três elementos: sujeito (ativo e passivo), objeto e 
conteúdo; identifique e discorra sobre os sujeitos da relação jurídica de previdência privada. Disserte sobre esse 
tema. 
 
QUESITO 02 
Robert Alexy comenta que Ronald Dworkin ataca a teoria positivista de Hart e de outros, que, segundo ele, se apoia 
em três teses. (a) A primeira tese diz respeito à estrutura e à fronteira do sistema jurídico; segundo ela o direito de 
uma sociedade é constituído exclusivamente por regras que podem ser identificadas e diferenciadas de outras regras 
sociais, especialmente de regras morais, com base em critérios que não dizem respeito a seu conteúdo, mas sim à 
sua origem (pedigree); o exemplo principal para um tal critério de identificação é a regra de reconhecimento de Hart. 
(b) A segunda tese é do poder discricionário: alguém pode decidir com base em critérios não pertencentes ao 
ordenamento jurídico. (c) A terceira tese é da obrigação jurídica que não existia antes da sentença. Com que 
argumentos Dworkin refuta a teoria positivista? Disserte sobre esse tema. 
 

Use a Folha de Resposta da Prova Dissertativa para responder aos quesitos 01 e 02.  
Em hipótese alguma as respostas da prova dissertativa serão consideradas nesse espaço. 
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